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RESUMO 
Entre o rol dos direitos sociais estabelecido no artigo 6º, caput, da Constituição Federal de 
1988, que inclui, entre outros, o direito à moradia, educação, etc, se encontra o direito à saúde. 
É dever do Estado, como gênero, providenciar saúde de qualidade à população, de fato, assim 
fala o texto do artigo 196 do antes referido diploma legal, e a jurisprudência dos tribunais 
superiores é pacífica em entender que existe obrigação solidária entre todos os entes públicos 
em providenciarem tratamento e equipamento de saúde à população, aliás, todo o antes 
descrito é parte do arcabouço jurídico por trás da existência do Sistema Único de Saúde, ou 
SUS. A falha de ente público em providenciar os devidos cuidados de saúde à população, em 
especial a pessoa hipossuficiente, incapaz de arcar com seus custos, poderia ser interpretada 
como direta afronta ao texto constitucional, razão pela qual rotineiramente se vê a propositura 
de ações buscando o estabelecimento de obrigação de fazer em desfavor de um ou mais entes 
públicos, no sentido de torna-los obrigados a providenciar determinado tratamento, seja 
medicamento, leito hospitalar, ou qualquer outra medida necessária a garantir o bem estar do 
demandante. No que tange ao conteúdo de Direito, vislumbra-se que nestas ações há situação 
onde um dos três poderes do Estado, o único desprovido totalmente de cargo eletivo, no caso 
do Brasil, emite comando irresistível a outro, desta vez um onde grande parte dos mandatos, 
inclusive o do chefe do poder, resulta de eleição direta pelo povo. Em sentido contrário, diz-se 
que a função típica do Judiciário é a de garantir a aplicação da lei no caso concreto, face seu 
descumprimento, inclusive por outros poderes. Entretanto, quando se considera a inexistência 
de poder moderador no ordenamento jurídico nacional e princípios tais como o da separação 
dos poderes, esta atuação por parte do Judiciário pode provocar ponderações sobre aonde 
jazem seus limites. Ao momento em que foi redigido este texto, grande parte do mundo 
encontra-se sofrendo na pandemia do COVID-19, apelidado popularmente de Corona Vírus. 
Com o patógeno tomando diversas vidas pelo país inteiro, vários juízes de direito exararam 
decisões no sentido de obrigar os entes públicos a prestarem leitos de UTI e outros 
tratamentos, ao ponto em que houveram decisões determinando o uso de fundos eleitorais ou 
partidários no combate à doença. Motivado por tais decisões, o então Ministro da Saúde 
aconselhou juízes a “tomarem mais cuidado” ao deferirem tais pedidos. Portanto, é importante 
analisar a atuação do judiciário em um cenário tão crítico. 
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